PARECER nº    775 , DE 2006 

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 886, de 2005 

Senhor Presidente

Na qualidade de relator especial designado por força do r. despacho de fls. 11 v., requeiro, nos termos regimentais,  a adoção da manifestação de fls. 08/09, como se de minha autoria fosse.

          a)   MILTON VIEIRA – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

                             De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe tem por objetivo denominar "Dr. Sérgio Ricardo Guarda" a 2ª Delegacia da Divecar – Divisão de Investigações Sobre Furtos e Roubos de Veículos e Cargas do DEIC – Departamento de Investigações Sobre o Crime Organizado, na Capital.

                              Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item  3  do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 187ª a 191ª Sessões Ordinárias, de 12 a 16/12/05, não recebendo emendas ou substitutivos.

                                Na seqüência, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

                               Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante o artigo 24 da Constituição do Estado.



      Quanto ao aspecto legal, o projeto atende aos requisitos previstos no artigo 1º da Lei nº 1.284, de 18 de abril de 1977, e alterações posteriores, que dispõem sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.



      Segundo informações prestadas pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, não há lei denominando a 2ª Delegacia da Divecar – Divisão de Investigações Sobre Furtos e Roubos de Veículos e Cargas do DEIC – Departamento de Investigações Sobre o Crime Organizado. 

                           Desta forma, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 886, de 2005.

                                        É o parecer.

a)  Roberto Morais 
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